
                                                                                                

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

RESOLUÇÃO Nº 0183/2017

O Egrégio Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia,
reunido  em  sessão  ordinária  no  dia  21  de  novembro  de  2017,  deliberou,  à
unanimidade, pela homologação  do  arquivamento,  nos  termos  do voto  da
Relatoria, dos Procedimentos Cíveis a seguir indicados:

1.1. Inquérito Civil nº 003.0.196313/2015, da 6ª Promotoria de Justiça de Meio
Ambiente;

1.2. Inquérito Civil nº 146.0.163427/2015, da Promotoria de Justiça de Laje;
1.3. Inquérito  Civil  nº   705.9.181394/2017,  da Promotoria  de Justiça Regional

Ambiental de Paulo Afonso;
1.4. Inquérito Civil nº 001.9.207752/2017, da 11ª Promotoria de Ilhéus;
1.5.Procedimento Ministerial nº 015.1.115669/2006, da Promotoria de Justiça de

Araci;
1.6.Procedimento Ministerial nº 696.9.98065/2017, da 3ª Promotoria de Justiça

de Candeias;
1.7. Inquérito Civil nº 001.9.168222/2017, da 11ª Promotoria de Justiça de Ilhéus;
1.8.Procedimento  Ministerial  nº  003.9.270901/2016,do  Grupo  de  Atuação

Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa –
GEPAM;

1.9.Procedimento Ministerial nº 699.1.21586/2005, da 3ª Promotoria de Justiça
de Itaberaba;

1.10. Procedimento Ministerial nº 703.0.26085/2016, da 1ª Promotoria de Justiça
de Livramento de Nossa Senhora;

1.11. Inquérito Civil nº 596.9.75401/2017, da 16ª Promotoria de Justiça de Feira
de Santana;

1.12. Procedimento Ministerial nº 003.9.27001/2016, da 2ª Promotoria de Justiça
do Meio Ambiente;

1.13. Inquérito Civil nº 005.0.25824/2013, da Promotoria de Justiça de Chorochó;
1.14. Inquérito  Civil  nº  705.0.64594/2014,  da  Promotoria  de  Justiça  Regional

Ambiental de Paulo Afonso.
1.15. Inquérito Civil nº 146.0.164137/2017, da Promotoria de Justiça de Laje;
1.16. Inquérito  Civil  nº  699.0.238693/2013.  da  3ª  Promotoria  de  Justiça  de

Itaberaba;
1.17.  Inquérito  Civil  nº  001.9.187144/2017,  da  11ª  Promotoria  de  Justiça  de

Ilhéus;
1.18. Inquérito  Civil  nº  001.9.187223/2017,  da  11ª  Promotoria  de  Justiça  de

Ilhéus;
1.19. Inquérito  Civil  nº  001.9.214771/2017,,  da  11ª  Promotoria  de  Justiça  de

Ilhéus;
1.20. Inquérito  Civil  nº  001.9.168213/2017,  da  11ª  Promotoria  de  Justiça  de

Ilhéus;
1.21. Inquérito  civil  nº  003.0.162578/2014,  da  4ª  Promotoria  de  Justiça  do

Consumidor;
1.22. Inquérito  Civil  nº  705.0.27605/2013,  da  Promotoria  de  Justiça  de



                                                                                                

Chorrochó;
1.23. Procedimento Ministerial nº 234.0.209241/2016, da Promotoria de Justiça

de Prado;
1.24. Procedimento  Ministerial  nº  598.9.82426/2017,  da  12ª  Promotoria  de

Justiça de Juazeiro;
1.25. Procedimento  Ministerial  nº  003.0.113310/2016,  do  Grupo  de  Atuação

Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa –
GEPAM;

1.26. Inquérito  Civil  nº  597.9.112591/2017,  da  4ª  Promotoria  de  Justiça  de
Valença;

1.27. Inquérito Civil nº 008.0.137129/2013, da Promotoria de Justiça de Amélia
Rodrigues;

1.28. Procedimento Ministerial nº 699.1.20215/2006, da 4ª Promotoria de Justiça
de Itaberaba;

1.29. Inquérito  Civil  nº  598.0.210703/2016,  da  Promotoria  de  Justiça
Especializada em Meio Ambiente, de âmbito regional, com sede em Juazeiro

1.30. Inquérito  Civil  nº  003.0.20819/2016,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  de
Candeias;

1.31. Inquérito Civil nº 146.0.14727/2010, da Promotoria de Justiça de Laje;
1.32. Inquérito Civil nº 146.0.164110/2015, da Promotoria de Justiça de Laje;
1.33. Procedimento Ministerial nº 268.0.125355/2014, da Promotoria de Justiça

de Santa Terezinha;
1.34. Inquérito Civil nº 186.0.134895/2010, da Promotoria de Justiça de Mundo

Novo;
1.35. Inquérito Civil nº 008.0.137129/2013, da Promotoria de Justiça de Mundo

Novo;
1.36. Inquérito  Civil  nº  597.9.149429/2017,  da  4ª  Promotoria  de  Justiça  de

Valença;
1.37. Procedimento  Ministerial  nº  696.0.216224/2016,  da  5ª  Promotoria  de

Justiça de Candeias;
1.38. Procedimento Ministerial nº 090.0.165915/2013, da Promotoria de Justiça

de Itanhém;
1.39. Inquérito  Civil  nº  003.0.238287/2016,  do Grupo de Atuação Especial  de

Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa – GEPAM;
1.40. Inquérito  Civil  nº  001.9.144287/2017,  da  11ª  Promotoria  de  Justiça  de

Ilhéus.
1.41. Inquérito  Civil  nº  699.0.238533/2013,  da  3ª  Promotoria  de  Justiça  de

Itaberaba;
1.42. Procedimento  Ministerial  nº  003.0.219652/2016,  da  5ª  Promotoria  de

Justiça do Meio Ambiente;
1.43. Inquérito Civil nº 591.0.171190/2015, da 5ª Promotoria de Justiça de Lauro

de Freitas;
1.44. Procedimento  Ministerial  nº  709.0.183246/2015,  da  4ª  Promotoria  de

Justiça de Simões Filho;
1.45. Procedimento  Ministerial  nº  698.0.145487/2010,  da  3ª  Promotoria  de

Justiça de Irecê;



                                                                                                

1.46. Procedimento  Ministerial  nº  069.0.248394/2016,  da  2ª  Promotoria  de
Justiça de Catu;

1.47. Inquérito Civil nº 591.0.63918/2008, da 2ª Promotoria de Justiça de Lauro
de Freitas;

1.48. Inquérito Civil nº 003.0.240717/2014, da 3ª Promotoria de Justiça de Meio
Ambiente;

1.49. Inquérito Civil nº 003.0.102780/2016, da 5ª Promotoria de Justiça de Meio
Ambiente;

1.50. Inquérito  Civil  nº  596.0.66032/2015,  do  Grupo  de  Atuação  Especial  de
Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa – GEPAM;

1.51. Inquérito  Civil  nº  592.0.206159/2014,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  de
Senhor do Bonfim;

1.52. Procedimento  Ministerial  nº  598.0.90860/2016,  da  12ª  Promotoria  de
Justiça de Juazeiro;

1.53. Procedimento  Ministerial  nº  600.9.144459/2017,  da  1ª  Promotoria  de
Justiça de Santo Amaro;

1.54. Inquérito Civil nº 003.0.67289/2016, da 5ª Promotoria de Justiça de Meio
Ambiente;

1.55. Inquérito Civil nº 003.0.64296/2013, da 3ª Promotoria de Justiça de Meio
Ambiente;

1.56. Inquérito Civil nº 003.0.198155/2015, da 6ª Promotoria de Justiça de Meio
Ambiente;

1.57. Procedimento  Ministerial  nº  069.9.180922/2017,  da  2ª  Promotoria  de
Justiça de Catu;

1.58. Procedimento Ministerial nº 608.0.14326/2008, da 4ª Promotoria de Justiça
de Jequié;

1.59. Inquérito  Civil  nº  001.9.158326/2017,  da  11ª   Promotoria  de  Justiça  de
Ilhéus;

1.60. Inquérito Civil nº 698.9.115347/2017, da 6ª Promotoria de Justiça de Irecê;
1.61. Inquérito  Civil  nº   692.0.166827/2015,  da  Promotoria  de  Justiça

Especializada em Meio Ambiente;
1.62. Inquérito  Civil  nº  597.9.61945/2017,  da  4ª  Promotoria  de  Justiça  de

Valença;
1.63. Inquérito  Civil  nº  702.0.153868/2016,  da  Promotoria  de  Justiça

Especializada em Meio Ambiente com sede em Jacobina;
1.64. Inquérito  Civil  nº  167.0.114744/2016,  da  Promotoria  de  Justiça

Especializada em Meio Ambiente com sede em Mata de São João;
1.65. Inquérito  Civil  nº  681.0.12088/2015,  da  1ª  Promotoria  de  Justiça de

Euclides da Cunha;
1.66. Procedimento  Ministerial  nº  709.9141520/2017,  da  1ª  Promotoria  de

Justiça de Euclides da Cunha;
1.67. Inquérito Civil  nº 709.9.177647/2017, da 4ª Promotoria de Justiça de

Simões Filho;
1.68. Inquérito Civil nº 001.9.189339/2017, da 11ª Promotoria de Justiça de

Ilhéus;
1.69. Procedimento  Ministerial  nº  003.0.7595/2015,  do  Grupo  de  Atuação

Especial de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com Deficiência –
GEIDEF;

1.70. Inquérito  Civil  nº  644.0.207346/2016,  da  Promotoria  de  Justiça
Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória da Conquista;



                                                                                                

1.71. Inquérito Civil nº 003.9.266769/2016, do Grupo de Atuação Especial de
Defesa da Saúde – GESAU;

1.72. Inquérito Civil nº 001.9.174215/2017, da 11ª Promotoria de Justiça de
Ilhéus;

1.73. Inquérito Civil nº 001.9.174346/2017, da 11ª Promotoria de Justiça de
Ilhéus;

1.74. Inquérito Civil  nº 001.9.22805/2017, da 11ª Promotoria de Justiça de
Ilhéus;

1.75. Inquérito  Civil  nº  679.0.31524/2016,  da  2ª  Promotoria  de  Justiça de
Conceição do Coité;

1.76. Inquérito Civil nº 600.0.103613/2015, da 1ª Promotoria de Justiça de Santo
Antônio de Jesus;

1.77. Inquérito Civil nº 003.0.79093/2015, da 3ª Promotoria de Justiça de Meio
Ambiente;

1.78. Inquérito  Civil  nº  699.0.230300/2013,  da  Promotoria  Regional  Ambiental
com sede em Itaberaba;

1.79. Procedimento  Ministerial  nº  003.0.43319/2016,  do  Grupo  de  Atuação
Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa –
GEPAM;

1.80. Inquérito  Civil  nº  705.0.12837/2016,  da  Promotoria  de  Justiça  Regional
Ambiental com sede em Paulo Afonso;

1.81.  Inquérito Civil nº 596.0.18818/2015, da  Promotoria de Justiça de Maracás;
1.82. Procedimento  Ministerial  nº  003.9.186180/2017,  da  16ª  Promotoria  de

Justiça de Feira de Santana;
1.83. Procedimento Ministerial  nº 597.9.43016/2017, da 4ª Promotoria de Justiça

de Valença;
1.84. Inquérito  Civil  nº  597.0.127569/2015,  da  4ª  Promotoria  de  Justiça  de

Valença;
1.85. Inquérito Civil nº 015.51888/2008, da Promotoria de Justiça de Araci;
1.86. Inquérito  Civil  nº  003.0.257048/2016,  da  3ª  Promotoria  de  Justiça  do

Consumidor;
1.87. Inquérito  Civil  nº  003.0.49314/2009,  da  Promotoria  de  Justiça  de  Meio

Ambiente; 
1.88. Inquérito Civil nº 707.9.104181/2017, da Promotoria de Justiça de Poções;
1.89. Inquérito  Civil  nº  590.1.86992/2006,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  de

Camaçari;
1.90. Procedimento Ministerial nº 015.0.189761/2015, da Promotoria de Justiça

de Araci;
1.91. Inquérito  Civil  nº  597.9.76883/2017,  da  Promotoria  de  Justiça

Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença;
1.92. Inquérito  Civil  nº  705.0.12863/2016,  da  Promotoria  de  Justiça  Regional

Ambiental com sede em Paulo Afonso;
1.93. Inquérito  Civil  nº  001.9.184359/2017,  da  11ª  Promotoria  de  Justiça  de

Ilhéus;
1.94. Procedimento  Ministerial  nº  003.0.45588/2014,  do  Grupo  de  Atuação

Especial de Defesa da Educação – GEDUC;
1.95. Inquérito  Civil  nº  035.0.166136/2010,  da  1ª  Promotoria  de  Justiça  de

Cachoeira;
1.96. Inquérito  Civil  nº  705.0.12818/2016,  da Promotoria  de  Justiça Regional

Ambiental com sede em Paulo Afonso;



                                                                                                

1.97. Procedimento Ministerial nº 597.0.38701/2016, da 4ª Promotoria de Justiça
de Valença;

1.98. Procedimento Ministerial nº 608.0.78879/2016, da 5ª Promotoria de Justiça
de Jequié;

1.99. Inquérito  Civil  nº  597.0.129798/2013,  da  Promotoria  de  Justiça
Especializada em Meio Ambiente com sede em Mata de São João;

1.100. Inquérito Civil  nº  705.0.12864/2016, da Promotoria de Justiça Regional
Ambiental com sede em Paulo Afonso;

1.101. Inquérito Civil  nº  705.0.12802/2016, da Promotoria de Justiça Regional
Ambiental com sede em Paulo Afonso;

1.102. Inquérito  Civil  nº  003.0.1235/2015,  da  2ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.103. Inquérito Civil nº 003.0.152383/2008, da Promotoria de Justiça Regional
Ambiental com sede em Teixeira de Freitas;

1.104. Inquérito Civil  nº  705.0.12826/2016, da Promotoria de Justiça Regional
Ambiental de Paulo Afonso;

1.105. Inquérito Civil nº 705.9.181437/2017, da Promotoria de Justiça Regional
de Paulo Afonso;

1.106. Procedimento Ministerial nº 035.0.192726/2016, da Promotoria de Justiça
de Cachoeira;

1.107. Inquérito  Civil  nº  702.0.33827/2016,  da  Promotoria  de  Justiça
Especializada em Meio Ambiente com sede em Jacobina;

1.108. Procedimento  Ministerial  nº  598.0.182808/2016,  da  12ª  Promotoria  de
Justiça de Juazeiro;

1.109. Inquérito  Civil  nº  681.0.230035/2014,  da  1ª  Promotoria  de  Justiça  de
Euclides da Cunha;

1.110. Inquérito  Civil  nº  681.0.161084/2013,  da  1ª  Promotoria  de  Justiça  de
Euclides da Cunha;

1.111. Inquérito  Civil  nº  707.9.104373/2017,  da  2ª  Promotoria  de  Justiça  de
Poções;

1.112. Procedimento  Ministerial  nº  720.9.103339/2017,  da  1ª  Promotoria  de
Justiça de Riachão do Jacuípe;

1.113. Inquérito  Civil  nº   592.0.56016/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  de
Senhor do Bonfim;

1.114. Inquérito  Civil  nº  698.9.198478/2017,  da  4ª  Promotoria  de  Justiça  de
Irecê;

1.115. Inquérito  Civil  nº  167.0.97872/2015,  da  Promotoria  de  Justiça
Especializada em Mata de São João;

1.116. Procedimento Ministerial nº 003.1.46153/2006, da Promotoria de Justiça
de Chorochó;

1.117. Procedimento  Ministerial  nº  608.0.99449/2013,  da  5ª  Promotoria  de
Justiça de Jequié;

1.118. Procedimento  Ministerial  nº  598.0.260861/2016,  da  11ª  Promotoria  de
Justiça de Juazeiro;

1.119. Inquérito  Civil  nº  598.0.164834/2015,  da  11ª  Promotoria  de  Justiça  de
Juazeiro;

1.120. Procedimento  Ministerial  nº  656.0.104940/2016,  da  3ª  Promotoria  de
Justiça de Cícero Dantas;

1.121. Inquérito  Civil  nº  600.9.169520/2017,  da  1ª  Promotoria  de  Justiça  de
Santo Antônio de Jesus;



                                                                                                

1.122. Inquérito  Civil  nº  709.0.212479/2013,  da  4ª  Promotoria  de  Justiça  de
Simões Filho;

1.123. Inquérito Civil nº 003.0.180252/2012, do Grupo de Atuação Especial de
Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa – GEPAM;

1.124. Inquérito  Civil  nº  709.0.244787/2015,  da  4ª  Promotoria  de  Justiça  de
Simões Filho;

1.125. Procedimento  Ministerial  nº  592.9.186505/2017,  da  5ª  Promotoria  de
Justiça de Senhor do Bonfim;

1.126. Procedimento Ministerial nº 003.2.114692/2006, da Promotoria de Justiça
de Laje;

1.127. Inquérito Civil nº 003.0.126895/2015, da 6ª Promotoria de Justiça de Meio
Ambiente;

1.128. Inquérito  Civil  nº  003.9.79667/2017,  do Grupo de Atuação Especial  de
Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa – GEPAM;

1.129. Procedimento Ministerial nº 146.0.125367/2016, da Promotoria de Justiça
de Laje;

1.130. Inquérito  Civil  nº  003.0.126829/2013,  da  2ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.131. Inquérito  Civil  nº  003.9.66666/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.132. Inquérito  Civil  nº  003.9.67515/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.133. Inquérito  Civil  nº  003.9..67510/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.134. Inquérito  Civil  nº  003.9.67536/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.135. Inquérito  Civil  nº  003.9.66663/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;;

1.136. Inquérito  Civil  nº  003.9.67448/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.137. Inquérito  Civil  nº  003.9.179030/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.138. Inquérito  Civil  nº  003.9.150298/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.139. Inquérito  Civil  nº  003.9.66650/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.140. Inquérito  Civil  nº  003.9.66643/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.141. Inquérito  Civil  nº  003.9.67522/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.142. Inquérito  Civil  nº  003.9.66620/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.143. Inquérito  Civil  nº  003.9.67517/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.144. Inquérito  Civil  nº  003.9.67520/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.145. Inquérito  Civil  nº  003.9.67527/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.146. Inquérito  Civil  nº  003.9.67586/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;



                                                                                                

1.147. Inquérito  Civil  nº  003.9.67491/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.148. Inquérito  Civil  nº  003.9.66586/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.149. Inquérito  Civil  nº  003.9.67596/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.150. Inquérito  Civil  nº  003.9.67521/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.151. Inquérito  Civil  nº  003.9.67509/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.152. Inquérito  Civil  nº  003.9.66634/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.153. Inquérito  Civil  nº  003.9.67463/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.154. Inquérito  Civil  nº  003.9.66640/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.155. Inquérito  Civil  nº  003.9.150302/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.156. Inquérito  Civil  nº  003.9.67531/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.157. Inquérito  Civil  nº  003.9.67544/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.158. Inquérito  Civil  nº  003.9.66644/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.159. Inquérito  Civil  nº  003.9.66608/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.160. Inquérito  Civil  nº  003.9.67484/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.161. Inquérito  Civil  nº  003.9.67578/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.162. Inquérito  Civil  nº  003.9.67541/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.163. Inquérito  Civil  nº  003.9.150316/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.164. Inquérito  Civil  nº  003.9.150326/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.165. Inquérito  Civil  nº  003.9.67525/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.166. Inquérito  Civil  nº  003.9.66636/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.167. Inquérito  Civil  nº  003.9.67546/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.168. Inquérito  Civil  nº  003.9.66602/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;

1.169. Inquérito  Civil  nº  003.9.66584/2017,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor.



                                                                                                

SALA DAS SESSÕES, 21 de novembro de 2017.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

Presidente do Conselho Superior do Ministério Público 

TEREZINHA MARIA LÔBO SANTOS
Corregedora-Geral do Ministério Público, em exercício 

Conselheiros: José Cupertino Aguiar Cunha Cleonice de Souza Lima Maria das
Graças Souza e Silva Natalina Maria Santana Bahia Paulo Marcelo de Santana
Costa Marilene Pereira Mota Margareth Pinheiro de Souza Nivaldo dos Santos

Aquino, Silvana Oliveira Almeida


